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Esta edição de Página 13 destina-se às 
delegadas e aos delegados presentes ao 
5º Congresso Nacional do Partido dos 
Trabalhadores. Logo após, circulará nova 
edição de Página 13, contendo nossa 
análise dos debates e das resoluções. 
Leia mais na página 2

A política externa está sob risco 
Breno Altman - p.  3

A fala dos sindicalistas petistas 
Vagner Freitas - pp. 12 e 13

Nossa homenagem ao Neiva
Diogo Coelho - p.  16

Buscando saídas?
Siga pela esquerda

5º CONGRESSO DO PT 
11 a 13 de junho, Salvador (BA)
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Chapas Vagas Masc Fem Jovem Etnia

Constituinte por terra, trabalho e soberania 11 5 6 2 2

A esperança é vermelha 42 21 21 8 8

Mensagem ao Partido 164 82 82 33 33

Partido é para todos, na luta 114 57 57 23 23

Contraponto socialista 8 4 4 2 2

É pela esquerda que queremos o Brasil 27 13 14 5 5

O Partido que muda o Brasil 429 215 214 86 86

Virar à esquerda! Reatar com o socialismo 5 3 2 1 1

TOTAL 800 400 400 160 160

EDITORIAL

Esperanças em jogo
Nos dias 12 a 14 de dezembro de 

2013, em Brasília, foi realizada 
a primeira etapa do 5º Congresso 

do Partido dos Trabalhadores, que home-
nageou os companheiros Luiz Gushiken e 
Marcelo Déda. No mês anterior, o partido 
havia realizado o Processo de Eleição Dire-
tas, em que foram eleitas as novas direções 
partidárias em todos os níveis, bem como as 
delegações ao 5º Congresso.
Além de aprovar resoluções e moções, 
aquela primeira etapa remeteu propostas 
ao 14º Encontro Nacional do PT, realizado 
nos dias 2 e 3 de maio de 2014, e à se-
gunda etapa do Congresso, que ainda não 
tinha data marcada.

Ao longo dos meses de março, abril 
e maio de 2015, foram realizadas diversas 
etapas preparatórias (municipais, estaduais 
e etapas livres) e cinco debates nacionais 
para que a militância discutisse os temas 
do Congresso e encaminhasse propostas à 
plenária final.

O Diretório Nacional do PT, no dia 
29 de novembro de 2014, havia aprovado 
uma resolução contendo a pauta da segun-
da etapa do Congresso:

1.Estratégia e programa do PT

- Atualização do projeto partidário

- Desafios dos novos tempos

- Situação política internacional e nacional

- Quarto governo do PT e perspectivas fu-
turas

2.Aprimoramento da organização partidá-
ria

- Renovar o modelo de organização do PT

- Alteração do estatuto

- Processo de eleição das direções partidá-
rias
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Na programação presente naquela mes-
ma resolução, que previa 4 dias de ativida-
des, estava prevista a realização de paineis 
e debates para cada item e subitem da pauta, 
bem como um momento dedicado a debater 
um plano de ação partidária para os próxi-
mos 4 anos.

Na programação atual, com 3 dias, os 
paineis foram suprimidos e incluiu-se um 
seminário internacional, uma noite para reu-
nião interna das correntes e uma manhã de-
dicada a trabalhos em grupo.

Haverá dois momentos de votação, abrin-
do e encerrando o Congresso. O primeiro vo-
tará o regimento interno e o texto que será a 
base da resolução final. O segundo votará as 
emendas ao texto base e moções.

De acordo com o regimento interno, a 
Comissão de Textos e Debates deveria apre-
sentar até o dia 5 de junho um texto “sinte-
tizando as diversas contribuições e os textos 
e propostas recebidos”. As emendas ao texto 
base aprovado na primeira sessão plenária 
da segunda etapa do 5º Congresso podem 
ser apresentadas por 10% dos delegados e 
delegadas eleitas e pelas chapas nacionais.

No PED 2013 foram eleitos 1600 dele-
gados e delegadas indicadas pelas chapas. 
Mas a etapa de Salvador (11 a 13 de junho 
de 2015) será realizada com apenas 800 dos 

delegados e delegadas eleitas há um ano 
e meio, com a proporção apresentada na 
tabela abaixo.

De novembro de 2013 a junho de 
2015, a conjuntura sofreu consideráveis 
alterações. É ilustrativo a este respeito que 
uma das chapas que disputaram o último 
PED tenha decidido sair do partido, talvez 
o menor dos vários indicativos de que o 
ambiente no qual se consolidou a correla-
ção de forças entre as chapas é muito dis-
tinto do atual, no qual serão votadas as re-
soluções da instância máxima do partido.

Se a delegação à segunda etapa do 
5º Congresso tivesse sido eleita durante 
a atual crise do PT, a aplicação do ajuste 
fiscal e a falência da coalizão de governo, 
haveria uma maioria absoluta? Jamais sa-
beremos.

Nossa esperança, dos signatários da 
tese Um partido para tempos de guerra, 
é que as expectativas depositadas pela 
base militante petista neste 5º Congresso 
exerçam significativa pressão sobre os de-
legados e delegadas para que votem reso-
luções que permitam ao PT encontrar um 
novo mapa do caminho capaz de superar 
o momento difícil e aprofundar as mu-
danças que o país e a classe trabalhadora 
precisam.
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INTERNACIONAL

A contraofensiva conservadora espe-
ta garras sobre todas as esferas da 
sociedade, do Estado e do gover-

no. Seus agentes sentem-se à vontade para 
encurralar o campo progressista até em se-
tores de pouca dependência parlamentar, 
como é o caso da diplomacia.

A rejeição do nome de Guilherme 
Patriota, para a embaixada brasileira jun-
to à Organização dos Estados Americanos 
(OEA), decidida pelo Senado, é um dos si-
nais que a escalada reacionária busca rom-
per todas as linhas de defesa.

Os principais veículos da imprensa cor-
porativa, associados a círculos partidários e 
empresariais, avançam cotidianamente sua 
agenda para a política internacional. 

Advogam abertamente, entre outras 
demandas, por abandono do Mercosul e da 
integração latino-americana, reaproxima-
ção com os Estados Unidos e privilégios a 
tratados de livre-comércio com potências 
imperialistas, resistência à criação do banco 
de investimentos dos BRICS, mudança de 
atitude em relação ao governo venezuelano 
e outras nações da Aliança Bolivariana para 
os Povos de Nossa América (ALBA).

Não se trata apenas de intensificação 
do cerco, de fora para dentro, contra po-
sições tradicionalmente sustentadas pelos 
governos sob liderança petista. A novidade 
dos últimos meses é a expressão de vozes 
que desejam, de dentro para fora, enterrar a 
política internacional em curso desde 2003.

Uma das evidências da nova trincheira 
do conservadorismo foi a recente entrevis-
ta do ministro Mangabeira Unger, chefe da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, pro-
pondo que o eixo da estratégia brasileira 
se deslocasse do Mercosul para os Estados 
Unidos, em um pacto contra a expansão 
chinesa.

Outra demonstração de quinta-colunis-
mo está nos laços estreitos que o ministro 
Joaquim Levy vem retomando com o Fun-
do Monetário Internacional. Para além da 
estratégia econômica, centrada na atração 
dos fluxos internacionais de capital, inicia-
tivas como essa embutem ameaça de deslo-

Política externa 
está em perigo

Os conservadores não 
querem a aliança entre 

Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul

Breno Altman*

car o Brasil do projeto contra-hegemônico 
lançado pelo ex-presidente Lula. 

O Palácio do Planalto resiste à pressão, 
como expressa o importante acordo firma-
do com a China no mês passado. Mas ope-
rações de sabotagem são crescentes.

Apesar da aprovação parlamentar, o 
Banco Central retarda capitalização das co-
tas brasileiras no banco criado por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul na cú-
pula de Fortaleza, em 2013. 

Também arrasta-se no tempo a conso-
lidação do chamado Banco do Sul, cujos 
sócios principais são Venezuela, Argentina 
e Brasil. 

A verdade é que o país já vinha perden-
do protagonismo internacional desde 2011, 
quando parece ter havido certa mescla entre 
movimentos de distensão com os centros 
imperialistas, após o conflito com os EUA 
entorno da questão iraniana, e esvaziamen-
to da diplomacia presidencial.

O cenário se complica, porém, com o 
exercício da nova política econômica, ali-
nhavada depois da eleições de outubro. A 
busca indomável por atender exigências da 
banca mundial e das agências de risco difi-
cilmente deixaria de ter consequências nas 
relações planetárias, com a crescente pre-
ocupação em encontrar zonas de conforto 
com os Estados Unidos e a União Europeia.

Não corresponderia à verdade, no en-
tanto, qualquer afirmação de que a presi-
dente Dilma Rousseff tenha alterado algum 
dos pilares da política 
internacional vigente 
há treze anos. Sinais de 
abrandamento e aco
modação, porém, co-
meçam a despontar. 

O Brasil passou a ser, por exemplo, 
menos incisivo na defesa da autodetermina-
ção do processo venezuelano e mais male-
ável na repulsa às ações coloniais de Israel. 

Mesmo no início de seu governo, quan 
do tinha como objetivo acalmar resistências 
burguesas contra a vitória petista, o presi-
dente Lula soube manobrar para impedir 
que a política internacional se transformas-
se em moeda de troca das negociações eco-
nômicas.

A seu favor, contou com o fato de que 
os Estados Unidos, depois do atentado às 
torres gêmeas, tinham virado as costas para 
a América Latina, resumindo sua interven-
ção ao tema venezuelano, por conta das re-
servas petroleiras. O líder petista conseguiu, 
então, operar no relativo vácuo de poder e 
avançar muitas casas no jogo diplomático. 

Também contou, progressivamente, 
como um projeto de desenvolvimento e 
combate à desigualdade social que anga-
riou simpatia mundo afora, dando-lhe legi-
timidade para não falar fino com os Estados 
Unidos, segundo o axioma sintetizado por 
Chico Buarque de Holanda.

A presidente Dilma Rousseff enfrenta 
situação mais adversa. Os Estados Unidos 
estão voltando a disputar todos os espaços 
latino-americanos, impasses da economia 
brasileira reverberam no prestígio mundial 
do governo e o conservadorismo local pede 
passagem nos assuntos exteriores.

Na lógica do cavalo-de-pau represen-
tado pela doutrina Levy, a chantagem por 
mudanças na política internacional será 
crescente. 

Se o PT e as demais forças progres-
sistas não disputarem, de forma clara e 
determinada, as fronteiras deste território, 
sua reocupação paulatina pelos sabujos 
pró-imperialistas representará perigo real e 
imediato. 

*Breno Altman é editor do Opera Mundi

-
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O ministro da Defesa, Jacques Wag-
ner, zombou da Comissão Nacio-
nal da Verdade (CNV) ao autorizar, 

ou permitir, honras militares e mandar um 
general como seu representante no funeral 
do general Leônidas Pires Gonçalves, cujo 
corpo foi velado na manhã deste 6 de maio.
O nome de Leônidas consta do Relatório 
Final da CNV, identificado que foi como 
torturador. A CNV tinha razões de sobra 
para fazê-lo.

Quando general de brigada, Leônidas 
chefiou o Estado-Maior do I Exército e, por 
consequência, o Comando de Operações de 
Defesa Interna (CODI) do I Exército, no 
Rio de Janeiro, entre março de 1974 e no-
vembro de 1976. Nesse período, dezenas de 
presos políticos capturados pela repressão 
foram torturados nas dependências do Des-
tacamento de Operações de Informações 
(DOI-CODI), subordinado a Leônidas, no 
quartel da Rua Barão de Mesquita (no Rio 
de Janeiro), ou levados para a “Casa da 
Morte” (em Petrópolis).

Destaque-se: nesse período, Thomaz 
Antonio da Silva Meirelles Netto, Davi 
Capistrano, José Roman, Wilson Silva e 
Ana Rosa Kucinski, opositores da Ditadu-
ra Militar, foram assassinados na “Casa da 
Morte” e tiveram seus corpos esquarteja-
dos, como revelado inicialmente pelo ex-
-sargento Marival Chaves do Canto (e de-
pois confirmado à CNV pelo coronel Paulo 
Malhães), ou incinerados, como declara o 
ex-delegado de polícia Cláudio Guerra.

Registre-se: “O militante comunista 
Armando Teixeira Fructuoso foi executado 
pelo DOI-CODI do I Exército, no próprio 
centro de torturas da Barão de Mesquita, 
em setembro ou outubro de 1975, confor-
me detalhado depoimento do seu compa-
nheiro Gildásio Westin Consenza, preso no 
mesmo local e testemunha da morte. Como 
chefe dos torturadores, o general Leônidas 
têm de responder por esta morte e por todas 
as outras ocorridas no período em que co-
mandou o CODI do I Exército” (http://goo.
gl/aP4VKU).

NACIONAL

Leônidas não era nenhum ingênuo, 
muito pelo contrário. Envolveu-se nas ta-
refas da repressão política e exerceu com 
gosto seu protagonismo criminoso, como 
revelam suas declarações posteriores. Teve 
participação destacada no desmantelamen-
to do PCdoB no Rio de Janeiro e no subor-
no a um dirigente comunista preso pelo I 
Exército, para que colaborasse com a lo-
calização do Comitê Central desse partido. 
“Eu era o chefe do DOI”, declarou à repór-
ter Ana Maria Mandim, do jornal Folha de 
S. Paulo, em 1996.

Em 1985, Leônidas tornou-se ministro 
do Exército de José Sarney, de cuja posse 
foi um dos autores e fiador, embora o vice 
de Tancredo Neves fosse tão biônico quanto 
seu companheiro de chapa, uma vez que am-
bos foram eleitos pelo voto indireto. Na con-
dição de ministro, tornou-se um dos prin-
cipais responsáveis pelo massacre de Volta 
Redonda (1988), quando tropas do Exército 
assassinaram a golpes de baioneta três ope-
rários da Companhia Siderúrgica Nacional, 
então em greve, em episódio que comoveu 
o país. Também exerceu pressão sobre os 
deputados constituintes, com sucesso, para 
que a Constituição Federal mantivesse o ar-
cabouço legal da repressão policial e política 
herdado da Ditadura Militar.

A gravidade do gesto do ministro Jac-
ques Wagner, que vem ignorando acintosa-
mente as recomendações da CNV, pode ser 
medida não apenas pela trajetória do general 
Leônidas, mas por suas inúmeras e reitera-
das declarações depreciativas dos militantes 
políticos que combateram a Ditadura Militar. 
Vale relembrar duas delas, que fez aos pes-
quisadores do CPDOC da Fundação Getúlio 
Vargas: “Nunca vi tendência maior para a 
delação do que em um comunista. Comunis-
ta é um delator nato! Fala tudo! Depois, para 
se justificar, diz que foi torturado”. “Porque, 
não tenham a menor dúvida, os subversivos, 
com raríssimas exceções, eram desequilibra-
dos. Eram psicologicamente desequilibra-
dos, por questões familiares, por questões 
fisiológicas. E as mulheres são de uma vio-
lência incrível” (Anos de Chumbo, 1994).

Graças à cobertura institucional pro-
movida pelo ministro da Defesa (http://
goo.gl/B1j88G), o comandante do Exérci-
to, general Eduardo Villas Boas, sentiu-se 
à vontade, ao discursar no velório de Leô-
nidas, para atacar indiretamente as conclu-
sões da CNV: “Os soldados do seu Exército 
não consentirão que a retidão de seu caráter 
e a transcendência de sua alma sejam ma-
culados por versões históricas capciosas” 
(Agência Estado, 6/6/15).

Honras para um criminoso?
Pedro Estevam da Rocha Pomar*

Nas fotos, o general (de terno, entre seus colegas) e o ministro Jacques Wagner (na foto da direita)

O ministro Jacques Wagner e o comandante do Exército, general Eduardo Villas Boas, fazem troça da 
Comissão Nacional da Verdade e da memória das vítimas de Leônidas
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“Versões históricas capciosas”? A 
verdade é que os generais de hoje pensam 
como os generais de ontem. Se depender da 
mentalidade retrógrada deste generalato, o 
país continuará sob tutela militar, a Ditadu-
ra jamais será condenada pelos crimes co-
metidos, o Terrorismo de Estado promovi-
do pelas Forças Armadas entre 1964 e 1985 
será eternamente justificado.

A presidenta Dilma Rousseff foi a pri-
meira a desmerecer o Relatório Final da 
CNV, ao declarar, na solenidade em que 
recebeu o documento, sua disposição de 
manter intocada a Lei da Anistia de 1979, 
que protege os torturadores que agiram a 
serviço da Ditadura Militar. Ora, a CNV 
recomendou a anulação da Lei da Anistia. 
E agora são o ministro Jacques Wagner e o 
comandante do Exército que fazem troça da 
Comissão e, ainda, da memória das vítimas 
de Leônidas.

Vergonha, imensa vergonha.
 

*Pedro Estevam da Rocha Pomar, 
jornalista, membro do Comitê Paulista por 
Memória, Verdade e Justiça (CPMVJ), é neto 
de Pedro Felipe Ventura de Araújo Pomar, 
assassinado pelo II Exército e Centro de 
Informações do Exército (CIE) em 1976, em 
São Paulo

LIVROS

O PT e a juventude
A relação do PT com a juven-
tude, assim como da juventude 
com o PT sempre foi marcada 
por conflitos e contradições.

Este livro propicia às novas 
gerações de jovens petistas o 
contato com um conjunto de 
elaborações políticas e também 
com a trajetória de um período 
que conquistou importantes 
avanços para a organização da 
JPT e a compreensão do PT so-
bre a juventude.

Seus autores fazem parte de 
uma geração que protagonizou 
grandes embates sobre como 
deveria ser a relação do PT com 
a juventude, negou a visão ins-
trumentalista, combateu dura-

mente a concepção de jovem como um “problema social” e elaborou 
uma nova forma de construção e organização da Juventude do PT.

Em um cenário de acirramento da luta de classes e ofensiva do con-
servadorismo, onde a juventude é um dos principais setores em dis-
puta, repensar a JPT e a relação do PT com a juventude mais do que 
nunca, continua sendo um desafio e uma responsabilidade histórica.
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Obediência devida?

Além da escalada da taxa de juros, o 
início do segundo governo Dilma 
trouxe como elemento central da 

sua política econômica um pacote de ajuste 
fiscal inaugurado por duas Medidas Provi-
sórias que restringiram direitos dos traba-
lhadores e trabalhadoras: as MPs 664 e 665. 

Também constam do pacote a aprova-
da MP 668, que elevou impostos de alguns 
produtos importados, bem como a “MP das 
desonerações” ainda em debate na Câmara 
dos Deputados.

Apesar do contorcionismo retórico 
exibido por porta-vozes do governo, o fato 
é que as Medidas Provisórias 664 e 665 di-
minuem o acesso a benefícios sociais por 
parte dos setores mais pobres e humildes da 
nossa população.

A MP 665 – aprovada no Senado por 
39 votos a 32 -- estabelece que os trabalha-
dores só possam acessar o seguro-desem-
prego pela primeira vez caso tenham tra-
balhado ininterruptamente por 12 meses, o 
segundo acesso com 9 meses de trabalho e 
o terceiro acesso com 6 meses. 

A proposta original da MP 665 restrin-
gia mais ainda o beneficio, estabelecendo 
para o primeiro, segundo e terceiro acesso 
os prazos de 18, 12 e 6 meses. Antes da MP 
665 eram exigidos 6 meses de trabalho para 
o primeiro acesso. Importante dizer que se-
gundo estudo do Dieese estima-se que 4,8 
milhões de trabalhadoras e trabalhadores 
não terão acesso ao seguro-desemprego 
com as novas regras propostas pelas MPs 
enviadas ao Congresso. Isto num momen-
to de crescimento econômico seria injusto. 
Num momento de recessão é, como diria 
Talleyrand, pior que um crime: constitui 
um grave erro político!

A MP 665 também alterou o abono sa-
larial, que antes era pago a todo trabalhador 
que no ano anterior esteve empregado pelo 
menos por 30 dias e recebeu em média até 
2 salários mínimos mensais. O texto apro-
vado no parlamento brasileiro estabelece 
que o direito agora se restrinja aqueles que 
trabalharam no mínimo 3 meses ininterrup-
tos e o valor do abono será proporcional ao 
tempo trabalhado e não mais a integralida-
de de um salário mínimo.  Nas negociações 
finais o governo prometeu vetar a exigência 

Olavo Carneiro*

Laycer Tom
az/Câm

ara dos D
eputados

M
oreira M

ariz/Agência Senado

Os parlamentares petistas devem contribuir com a disputa de rumos do governo e do partido

A tramitação das MPs do ajuste fiscal no Congresso não se 
resumiu ao embate entre situação e oposição. Demonstrou, entre 
outras coisas, a confusão em que estamos: um governo eleito 
pelos setores populares mas que até agora adotou o programa 
derrotado nas urnas



7

   
   

   
   

   
 —

  N
º 

14
3 

—
 J

U
N

H
O

/2
01

5

NACIONAL

dos três meses de trabalho para direito ao 
abono.

A chegada ao Senado das MPs 664 e 
665 provocou um debate na bancada do 
PT acerca dos rumos do governo e sobre o 
papel do parlamentar petista e sua relação 
com o governo. Entre senadores e senado-
ras do Partido ficaram claras duas concep-
ções distintas. 

Com maior ou menor crítica ao mérito 
das MPs, há aqueles que entendem que a 
maneira de defender o projeto de transfor-
mação iniciado em 2003 é o alinhamento 
incondicional às proposições do Planalto 
na hora de votar, mesmo medidas histori-
camente combatidas pelo partido. Esta foi 
a postura adotada pela maioria da bancada 
no Senado.

A outra concepção têm como premis-
sa que o atual rumo do governo Dilma 
está colocando em xeque a continuidade 
do projeto de transformações iniciado em 
2003, assim como está colocando em risco 
o partido em si. E se os petistas no governo 
usam de seus cargos (conquistados por nós 
na memorável campanha de 2014) como 
um instrumento para a disputa de rumos da 
bancada e do Partido, então os petistas que 
estão no parlamento também tem o direito 

de ser agentes na disputa de rumos do go-
verno e do partido.  

Em termos concretos o governo con-
seguiu aprovar a MP 665 que alterou as 
regras para acesso ao seguro-desemprego 
e abono salarial, restringindo direitos dos 
trabalhadores e trabalhadoras. Mas a resis-
tência do movimento sindical e de outros 
movimentos populares, de parcelas impor-
tantes da intelectualidade e setores do pró-
prio Partido, assim como de alguns (pou-
cos) deputados/as e senadores progressistas 
contribui para o PT, para a esquerda social 
e principalmente para a própria presidenta 
Dilma repensar os próximos passos.

Não é por acaso que apenas dois dias 
após o debate travado no plenário do Sena-
do e que provocou adiamento da votação, 
o governo se viu levado a apresentar a MP 
675, que aumentou a alíquota de imposto 
para lucros dos bancos, o famoso “andar 
de cima”. Vale dizer que a MP 675 possui o 
mesmo conteúdo de uma das emendas fei-
tas pelo senador petista Lindbergh Farias 
à MP 665. 

Também não é por acaso que, na sequ-
ência da resistência travada no parlamento, 
ganhou maior força a discussão sobre Im-
posto de Grandes Fortunas e sobre Heranças.

Já a MP 664 que alterou acesso às pen-
sões por morte e auxílio-doença ganhou 
outra dimensão, passando a ter como obje-
to mais relevante o fim do fator previdenci-
ário, reivindicação antiga dos aposentados 
e entidades sindicais, que foi agregada à 
MP na votação da Câmara dos Deputados. 
Infelizmente, parte da bancada de deputa-
dos/as petistas votou contra o fim do fator 
previdenciário. Mais uma oportunidade 
para a presidenta Dilma, sancionando a de-
cisão do Parlamento, sinalizar seu compro-
misso com o andar de baixo.

Em fim, a tramitação das MPs no Se-
nado não se resumiu ao embate entre situa
ção e oposição. Demonstrou, entre outras 
coisas, a confusão em que estamos: um 
governo eleito pelos setores populares mas 
que até agora adotou o programa derrota-
do nas urnas; uma oposição neoliberal que 
para tentar derrotar o governo votou contra 
o seu programa; e um grupo de parlamen-
tares que segue fiel ao programa vitorioso 
no segundo turno de 2014.

*Olavo Carneiro é militante do PT  
no Rio de Janeiro
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No dia 26 de maio, movimentos so-
ciais, partidos de esquerda e cen-
trais sindicais se mobilizaram con-

tra a PEC Vaccarezza/Cunha, que constitu-
cionalizava o financiamento empresarial da 
política e o “distritão” como sistema elei-
toral. Como tem sido a regra na gestão de 
Eduardo Cunha na presidência da Câmara, 
a “casa do povo” foi sitiada pela polícia e 
manifestantes proibidos de entrar e acom-
panhar o primeiro dia de votações.

Com o distritão, sistema eleitoral de-
fendido pelo PMDB e pelo vice presidente 
Michel Temer, seriam eleitos os candidatos 
na ordem de maior numero de votos, eli-
minando o voto de legenda e acentuando 
a submissão dos partidos ao personalismo 
das suas lideranças eleitorais. Este modelo, 
existente em poucos países como Afeganis-
tão, Jordânia e Vanuatu, agravaria os pro-
blemas estruturais do sistema político que, 
combinado com o financiamento empresa-
rial, concentraria a representação política 
nos mais ricos, conhecidos e privilegiados.

Ao constitucionalizar o financiamento 
empresarial da política, a PEC aprofunda a 
dependência do atual sistema em relação 
ao poder econômico. O financiamento das 
eleições e mesmo o funcionamento cotidia-
no dos partidos é custeado majoritariamen-
te pelos recursos de poucas corporações 
empresariais. Este mecanismo desiguala 
as condições de disputa da representação 
política em favor dos mais ricos, acentua 
a subrepresentação dos trabalhadores, das 
mulheres, negras/os, jovens e setores popu-
lares e é o principal vetor de corrupção e 
privatização da política.

No primeiro dia de votação da Câ-
mara, não se alcançou em plenário os 308 
votos necessários para aprovar o distritão 
e a constitucionalização do financiamento 
empresarial. Mas a comemoração durou 
pouco. No dia seguinte, Cunha viabiliza em 
nova manobra a aprovação de uma emenda 
que constitucionaliza o financiamento em-
presarial aos partidos com o apoio de 70 de-
putados que na noite anterior votaram pela 

posição contrária. Um episódio singular de 
convencimento coletivo.

Movimentos populares e juristas de-
nunciaram o golpe e 63 parlamentares en-
traram com mandado de segurança junto 
ao STF contra a medida. A votação do dia 
27 de maio teria violado o inciso I e o § 5º 
do artigo 60 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre o processo legislativo das pro-
postas de emenda constitucional. Segundo 
esse dispositivo, “a matéria constante de 
proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova 
proposta na mesma sessão legislativa”.

Além destes pontos, o plenário decidiu 
manter o atual sistema eleitoral proporcio-
nal; acabar com a reeleição para o Executi-
vo; cortar o fundo partidário dos legendas 
sem representação parlamentar. Nos próxi-
mos dias, outros temas polêmicos entrarão 
em pauta como tempo de mandato, voto 
obrigatório ou facultativo, coincidência das 
eleições, cota para mulheres, data da posse 
presidencial, federações e coligações parti-
dárias, entre outros.

Caberá à direção nacional do PT e à 
bancada na Câmara e no Senado aprender 
com o exemplo da luta contra o PL 4330, 
que combinou mobilização social, comba-
tividade da bancada e posição firme do par-
tido na defesa dos trabalhadores.  Preferir 
o caminho da conciliação ou do taticismo 
parlamentar ao da mobilização, reforça as 
possibilidades de retrocessos no debate da 
reforma política.

Nesse sentido, consideramos equivo-
cada a possibilidade aventada por setores da 
bancada de apoiar a proposta de sitema dis-
trital misto, em acordo com o PSDB contra 
o distritão. Mesmo em nome do “mal me-
nor”,  discordamos do apoio partidário a al-
guma modalidade de voto distrital — como 
o distrital misto — que reforça a “paroquia-
lização” da política, as práticas de “currais 
eleitorais” e mina a pluralidade na repre-
sentação, prejudicando as candidaturas dos 

trabalhadores, das mulheres, das negras/os, 
LGBTs, entre outros setores populares.

Além disso, os acordos de votação 
também levaram a posições do partido con-
trárias a temas por nós defendidos, como 
o voto em lista e o fim das coligações nas 
eleições proporcionais. A mobilização para 
os proximos momentos de tramitação da 
proposta deve articular a tática parlamentar, 
com forte mobilização popular,  tomada de 
posição pelo governo e acompanhamento 
da direção nacional do partido.

Diante da ofensiva da direita, é preciso 
derrotar os retrocessos da PEC e denunciar 
que reforma política com este legislativo e 
sem participação popular têm servido ao sta-
tus quo político, “mudar para nada mudar”.

O centro da luta pela reforma política 
hoje é proibição da grana das empresas na 
política e devemos reforçar ampla unidade 
política e social em torno desta bandeira, 
no Congresso e no Supremo, onde há mais 
de quinze meses o ministro Gilmar Mendes 
pediu vistas da ação de inconstitucionalida-
de do financiamento empresarial às cam-
panhas e aos partidos movida pela OAB 
e apoiada por outras entidades. A ação já 
conta com o apoio majoritário da corte e os 
movimentos sociais exigem que o ministro 
devolva para a conclusão do julgamento.

No entanto, se a proposta de reforma 
política do campo democrático-popular se 
propor estrutural, a ir além das meras alte-
rações eleitorais ou redução de danos das 
propostas da direita, reafirma-se a necessi-
dade de amplo debate e mobilização pela 
convocação de uma constituinte exclusiva 
e soberana do sistema político. Ou ainda, 
retomar a proposta de campanha da presi-
denta Dilma de plebiscito oficial sobre a 
reforma política. Para o sucesso dessa em-
preitada será preciso antes derrotar a refor-
ma política do Cunha e do Gilmar.

*Bruno Elias é secretário nacional de 
movimentos populares do PT

Derrotar a “reforma” 
do Cunha & Gilmar

Bruno Elias* A luta por uma reforma política democrática e popular sofreu um 
duro golpe da maioria conservadora da Câmara dos Deputados

NACIONAL
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SINDICAL

O chamado feito pela CUT, centrais 
sindicais e movimentos sociais 
para o Dia Nacional de Paralisação 

e Luta em 29 de maio foi respondido com 
ações em todos os estados, nas capitais e 
em muitas cidades Brasil adentro.

Diversas categorias, de diferentes ra-
mos de produção paralisaram o trabalho em 
protesto contra a política de ajuste fiscal do 
governo, de orientação neoliberal, que reti-
ra direitos dos trabalhadores, faz cortes em 
políticas sociais, reduz o crédito, aumenta 
os juros e o desemprego e privilegia os in-
teresses dos rentistas. 

A classe trabalhadora e os movimentos 
sociais organizados se movimentam e se 
esforçam para organizar suas bases sindi-
cais e sociais rumo a mobilizações cada vez 
mais fortes, imprescindíveis para alterar a 
correlação de forças e exigir que o progra-
ma vencedor nas urnas em 2014 seja colo-
cado em prática.

No ABC paulista 55 mil metalúrgicos 
saíram em passeata contra as demissões 
que atingem a região, na capital bancários 
mantiveram 107 agências da região central 
e 4 centros administrativos totalmente pa-
ralisados, entre várias outras manifestações 
de químicos, rodoviários, funcionários pú-
blicos e professores. 

Em Minas Gerais, os metroviários pa-
ralisaram todas as 19 estações, metalúrgicos 
de BH, Contagem e região e Betim, petro-
leiros, trabalhadores em telecomunicações, 
eletricitários e bancários se concentraram 
para ato conjunto, além de paralisações de 
bancários, correios, de telecomunicações, 
educadores, servidores públicos estaduais.

No Rio Grande do Sul paralisações em 
São Leopoldo, Canoas, Novo Hamburgo, no 
Pólo Petroquímico, levaram às ruas metalúr-
gicos, petroleiros, sapateiros e comerciários, 
em Porto Alegre os ônibus paralisaram no 
período da manhã e o metrô durante todo o 
dia, além de diversas outras categorias que 
se reuniram num ato na região central.

Em Pernambuco, paralisação no Por-
to de Suape sofreu forte repressão policial, 

rodoviários e metroviários paralisaram Re-
cife. Na Bahia, a paralisação teve início no 
Pólo Petroquímico de Camaçari e atingiu 
a produção em diversas fábricas, na região 
metropolitana os rodoviários, metalúrgicos, 
borracheiros, construção civil, alimentação, 
professores, profissionais da saúde, bancá-
rios, comerciários, e polícia civil; Chesf, 
Coelba, vigilantes, limpeza, saúde, educa-
ção e do Call Center do Banco do Brasil.

Enfim, o balanço das paralisações em 
todo o país é positivo e representa avanço 
no processo de mobilizações e acúmulo de 
forças para a construção de uma greve geral, 
em momento oportuno, para impedir o retro-
cesso da terceirização, retirada de direitos e 
exigir mudanças na política econômica. 

Em relação à pauta do Congresso Na-
cional, em resolução aprovada em 2 de 
junho, a executiva nacional decide que “a 
CUT manterá vigilância e pressão perma-
nente no Congresso para combater o retro-
cesso liderado por Eduardo Cunha, derrotar 
a contra-reforma política e o projeto da ter-
ceirização( PLC30/15) no Senado, e obter 
a sanção do 85/95 pela Presidenta Dilma.” 

Lutaremos para que os interesses dos 
trabalhadores e trabalhadoras prevaleçam 
em relação à posição neoliberal e fiscalista 
de Levy na decisão presidencial. A sanção 
da presidenta Dilma à fórmula 85/95, apro-
vada pela maioria dos deputados e senado-
res, permitirá a redução do tempo para se 
aposentar e o aumento no valor das aposen-
tadorias. A 85/95 foi elaborada e negociada 
em 2009 pela CUT e outras cinco centrais 
sindicais em conjunto com o governo no 
segundo mandato do governo Lula. O pro-
jeto seguiu então para o Congresso e ficou 

engavetado até a votação da MP 664, quan-
do o deputado Arnaldo Faria de Sá enca-
minhou emenda com conteúdo idêntico à 
apresentada em 2009 pelo então deputado 
petista Pepe Vargas. 

Para a CUT, o centro das mobilizações 
previstas para o próximo período será “o 
combate à política de ajuste fiscal promovi-
da pelo Ministro Joaquim Levy, que pena-
liza os/as trabalhadores/as com a retirada 
de direitos, o aumento do desemprego, a re-
dução e piora das políticas sociais. A CUT 
é radicalmente contra a  elevação da taxa 
de juros por sua ineficiência no combate à  
inflação, por elevar a dívida pública e fa-
vorecer os setores rentistas da sociedade. 
Essa política errática  levará o país a um 
longo período de recessão, criando o am-
biente favorável à precarização do traba-
lho e ao enfraquecimento dos sindicatos. 
Temos que combatê-la com ações de massa 
e com a formulação de uma política eco-
nômica alternativa, que impeça uma res-
tauração neoliberal no país, ameaça que 
já está em curso. Fomos frustrados com o 
desvio de rota do projeto vitorioso nas elei-
ções de novembro.”

Contra a política de ajuste fiscal e a alta 
dos juros serão organizadas novas ações de 
massa, com atos nas sedes dos Bancos Cen-
trais nas capitais e uma grande manifesta-
ção em Brasília no Ministério da Fazenda.

Não à política de ajuste fiscal do minis-
tro Levy! Não à contra-reforma política de 
Eduardo Cunha! Não ao PLC30 da terceiri-
zação! Pela sanção do 85/95!

*Jandyra Uehara Alves e **Expedito 
Solaney integram a direção nacional da CUT

Levy está no centro 
do problema

Jandyra Uehara* e Expedito Solaney**

Nem “Judas”, nem “Cristo”: o “levítico” é neoliberal
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TENDÊNCIA

Extratos das resoluções

Central Única dos Trabalhadores 

Debatida a relação entre o movimento sin-
dical e o governo Dilma. 

Nenhum dos pontos da plataforma da 
classe trabalhadora elaborada pela CUT 
em 2010 foi incorporado ao programa de 
governo e muito menos às ações dos pri-
meiros anos do Governo Dilma. Por outro 
lado, avança uma agenda prejudicial aos 
trabalhadores e ao movimento sindical, 
como a terceirização via PL 4330. Não 
avançam pautas como a regulamentação 
da Convenção 151 da OIT, que trata do 
direito à negociação coletiva no setor pú-
blico. 

Muito negativa a ausência de diálogo: o 
governo federal não abriu efetivo proces-
so de negociação com a CUT e com o mo-
vimento sindical em geral. 

No âmbito dos avanços, destaca-se a regu-
lamentação do trabalho e garantia dos di-
reitos dos/as trabalhadores/as domésticos.

Nos últimos doze anos se construiu uma 
realidade econômica mais favorável para 
o conjunto da classe trabalhadora e para a 
ação do movimento sindical.  Tais avan-
ços, bem como os compromissos assu-
midos por Dilma durante a campanha 
eleitoral de 2014, ajudam a compreender 
o apoio do movimento sindical à sua can-
didatura e o choque frente à política de 
arrocho fiscal (por exemplo as Medidas 
Provisórias 664 e 665). 

Emprego, crescimento, aumentos reais de 
salários, maior distribuição de renda, po-
lítica de valorização do salário mínimo, 
aumento da classe trabalhadora e emer-
gência de uma nova classe trabalhadora 

Nos dias 2 a 5 de abril de 2015, a tendência petista Articulação de 
Esquerda realizou seu 2º Congresso nacional. Simultaneamente, 
foi realizada a 8ª Conferência Sindical. Todas as resoluções estão 
disponíveis em versão impressa e digital (www.pagina13.org.br). 
Uma das resoluções, intitulada “Um partido para tempos de guerra”, 
foi apresentada como projeto de resolução para o 5º Congresso do PT. 
Página 13 publica nesta e na próxima edição extratos – elaborados 
por Eleandra  Koch e Marcos Jakoby – das demais resoluções.

não  resultaram em fortalecimento e cresci-
mento significativos do movimento sindical.

Além dos desafios conjunturais, debate os 
desafios estratégicos do sindicalismo, que 
são indissociáveis do debate sobre o peso da 
indústria no conjunto da economia nacional. 
A política de juros altos é nefasta ao desen-
volvimento da indústria e à proteção do em-
prego. 

A CUT segue como referência política e 
organizativa para milhões de trabalhado-
res na base, sendo a principal protagonista 
das maiores movimentações, lutas e greves 
acontecidas na última década. Permanece 
em condições de articular as lutas cotidianas, 
com a luta por reformas estruturais e pelo 
socialismo. Mas para tanto se faz necessário 
reafirmar um “horizonte estratégico” que vá 

além do “pacto pelo crescimento econômi-
co com distribuição de renda”. Incorporar 
as reformas estruturais e o questionamento 
do capitalismo permitiria à CUT fortale-
cer a consciência de classe e compreender 
adequadamente os mecanismos de funcio-
namento da sociedade capitalista.

Em junho de 2013 pela primeira vez em 
décadas o movimento sindical não prota-
gonizou uma grande mobilização social 
(ou não foi participante destacado dela). 
Importância e urgência da CUT expandir 
sua relação com movimentos de juventu-
de, notadamente no setor terciário, sujeito 
às maiores taxas de subemprego e rotativi-
dade. Fortalecer a Secretaria Nacional de 
Juventude da central. Evidente também a 
importância da organização sindical das 
mulheres.

Fotos:  Robson B. Sam
paio
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A classe trabalhadora e a 
desindustrialização 

O êxito de nossa luta pelo socialismo de-
pende, em principal medida, da consciên-
cia, organização e capacidade de luta das 
classes trabalhadoras, seja dos trabalha-
dores pequeno-proprietários, seja dos tra-
balhadores assalariados. Entre as diversas 
frações da classe dos trabalhadores indus-
triais, aponta-se a importância do operaria-
do industrial, dado o papel estratégico do 
setor industrial. Faz-se necessário reverter 
o processo ocorrido desde os anos 1980 
no Brasil, o qual resultou numa redução 
no peso absoluto e relativo da indústria 
na economia brasileira, mas também uma 
perda de liderança da indústria no conjunto 
da economia nacional. O processo de de-
sindustrialização afetou tanto a economia 
nacional quanto o tamanho e a influência 
do operariado industrial e, portanto, a força 
do conjunto da classe trabalhadora.

Cultura 

Destaca-se o papel decisivo que a cultura 
tem no processo de superação da explora-
ção capitalista. Considera-se a  dimensão 
cultural e simbólica como estratégica na 
disputa de hegemonia e na transformação 
política do Brasil. Temos o desafio de cons-
truir uma Frente Nacional da Cultura (com 
este ou outro nome, a ser construído coleti-
vamente), envolvendo movimentos, coleti-
vos, redes, artistas, ativistas culturais etc. O 
Partido dos Trabalhadores precisa ter uma 

setorial atuante o ano inteiro, que debata e 
construa lutas que extrapolem a pauta elei-
toral e as composições governamentais. 

Saúde 

Fortalecer os mecanismos de  participação  
popular,  participar  de  todas  as  etapas  da  
15ºConferência Nacional de Saúde, articu-
lar a apresentação e aprovação de resolu-
ções em  Defesa  do  SUS  no  5º  Congresso  
Nacional  do  Partido  dos  Trabalhadores, 
envolver/articular amplos setores sociais no 
movimento em defesa do SUS.

A saúde deve ser um direito de todos/as, 
não uma mercadoria acessível a depender 
da riqueza de cada pessoa. Superar a frag-
mentação do SUS e os artifícios administra-
tivos, políticos e econômicos que  promo-
vem a privatização  do  sistema. As admi-
nistrações municipais petistas devem estar 
na linha de frente da defesa do SUS. Que 
o Brasil supere a dependência científica e 
tecnológica, aprovação da lei de Respon-
sabilidade Sanitária, mobilização popular  
para  aprovação  da obrigatoriedade de alo-
cação de 10% da Receita Bruta da União, 
barrar a PEC 451, pressionar o STF para 
que julgue e aceite a ADIN movida contra 
a Lei 13.097/2015,defender que o Diretório 
Nacional  do PT seja coautor  da Ação Dire-
ta 5.239 de Inconstitucionalidade.

Mulheres: organizar é preciso!

Discute a história das lutas, as concepções, 
os avanços advindos da luta das mulheres 
e dos movimentos feministas. Nas últimas 
décadas, as ações dos movimentos feminis-
tas e de mulheres foram essenciais para os 
avanços em nossa sociedade no que diz res-
peito a igualdade de gênero, que, entretan-
to, ainda não é plenamente garantida. Em 
2003 foi instituída a Secretaria Nacional de 
Políticas para as Mulheres e conseguimos 
avançar em diversas pautas, como na im-
plementação de políticas públicas voltadas 
para o empoderamento e autonomia das 
mulheres, bem como medidas de combate 
às várias formas de violência. 

Há muito ainda a se percorrer no caminho 
de afirmação efetiva dos direitos das mu-
lheres na sociedade e também no PT, onde 
a paridade nas instâncias partidária foi con-
quistada no 4° Congresso, sendo necessário 
que tal resolução redunde efetivamente no 
empoderamento das mulheres e investi-
mento partidário objetivo, para que a pari-
dade se consolide enquanto prática política.  

Fortalecer a luta das mulheres, no partido e 
nos movimentos sociais. Priorizar o fortale-
cimento, a organização e a articulação dos 
movimentos que representem as principais 
lutas e bandeiras do movimento feminista. 
Diálogo permanente com os movimentos 
sociais onde as mulheres estão organizadas. 
Construir políticas públicas que melhorem 
a vida das mulheres. Organizar um calendá-
rio de lutas conjunto.

Estudantes universitários

O conteúdo da resolução aborda a crise de 
representatividade e a burocratização vivi-
da pela UNE. Como o campo majoritário 
da UNE, liderado pelo PC do B, não alterou 
sua política e não fez nenhum gesto real de 
democratização da entidade e de mudança, 
a política da JAE continua sendo lutar por 
uma nova direção para a UNE. A juventude 
do PT deve discutira uma estratégia petis-
ta para a UNE. Essa unidade petista deve 
fortalecer o Campo Popular, enquanto uma 
alternativa política para os rumos da enti-
dade, frente ao governismo cego do campo 
majoritário e ao oposicionismo esquerdista, 
incapaz de enxergar avanços ocorridos com 
os governos Lula e Dilma. 

A luta contra a corrupção

A corrupção é um fenômeno antigo, mas 
o capitalismo deu um caráter sistemático à 
corrupção. A corrupção existe tanto nas di-
taduras quanto nas democracias, mas as li-
berdades democráticas quando são efetivas 
impõem limites e dificuldades à corrupção. 
A corrupção é um meio de elevar e acelerar 
a concentração de renda e a riqueza patri-
monial, sobretudo das grandes empresas. 
Por isso, há uma convergência de interes-
ses entre os corruptores, a direita partidá-
ria e os setores empresariais que a direita 
representa, com a “americanização” das 
campanhas eleitorais: para manter seus in-
teresses, criam mecanismos antidemocráti-
cos e corruptos para influenciar as eleições, 
a exemplo do financiamento privado das 
campanhas eleitorais. Por isto, para a direi-
ta, o grande capital e o oligopólio da mídia, 
o “combate a corrupção” é algo totalmen-
te ocasional, tático, instrumental. Já nosso 
Partido deixou de construir mecanismos 
de autofinanciamento e pouco a pouco foi 
se adaptando aos métodos de financiamen-
to privado. É preciso enfrentar a situação, 
reconhecer ter cometido erros graves e os 
corrigir.

Cenas do 2º Congresso da AE
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PARTIDO

O PT de volta para a   classe trabalhadora

Nós, sindicalistas CUTistas e Pe-
Tistas, estamos nos dirigindo aos 
delegados e delegadas do 5º Con-

gresso Nacional do PT (Salvador, 11 e 12 
de junho) por considerar muito grave a situ-
ação de nosso partido neste momento. 

O PT, que completou 35 anos, hoje está 
imerso numa profunda crise. Aquele parti-
do de militância, que organizava núcleos de 
base nos locais de moradia e trabalho, que 
nasceu “da decisão dos explorados de lu-
tar contra um sistema econômico e político 
que não pode absorver os seus problemas, 
pois só existe para beneficiar uma minoria 
de privilegiados” (Manifesto de fundação), 
foi, pouco a pouco, transformando-se numa 
espécie de “federação de mandatos parla-
mentares” onde cada um deles, com raras e 
honrosas exceções, passou a agir como um 
“micropartido”. O PT acomodou-se a um 
sistema eleitoral que privilegia o financia-
mento de empresas para suas campanhas, 
em detrimento de suas características ori-
ginais que privilegiavam a sua militância.

É certo que na última década a classe traba-
lhadora teve ganhos significativos. Foram 
adotadas políticas econômicas e sociais 
positivas para a maioria do povo brasileiro, 
como a valorização do salário mínimo e a 
criação de 22 milhões de novos empregos 
formais.  Ao final de 2014 a taxa de desem-
prego era de 4,8%, com a inflação contro-
lada, com 40 milhões de pessoas saídas da 

extrema pobreza e com uma nova dinâmica 
de desenvolvimento regional no país, prio-
rizando o investimento federal nas regiões 
Norte e Nordeste. 

Vieram as eleições de outubro de 2014, 
onde a CUT e os movimentos sociais foram 
imprescindíveis para a reeleição de Dilma 
em defesa dos direitos e contra o retroces-
so. Mas o governo, em vez de dar continui-
dade a essa relação positiva que garantiu a 
vitória no 2º turno, optou por uma guina-
da na política econômica, com medidas de 
ataques a direitos dos trabalhadores, sem 
sequer dialogar com as centrais sindicais. 
Aproveitando-se dessa situação, a oposição 
e a direita cresceram nas ruas e nas institui-
ções, com o apoio da grande imprensa. 

Nessa situação, o PT ficou no meio do fogo, 
ora dando sustentação às medidas de ajuste 
fiscal do governo, ora defendendo correta-
mente as nossas bandeiras, como na luta 
contra o PL 4330 da terceirização. Causou 
profunda decepção na militância sindical 
petista a aprovação das MPs 664 e 665, que 
restringem o acesso das camadas mais vul-
neráveis de nossa classe a direitos trabalhis-
tas e previdenciários. 

É urgente interromper as tentativas de im-
plementação de uma agenda neoliberal no 
país que têm como objetivo central reduzir 
o custo do trabalho através do desemprego 
e da flexibilização das Leis Trabalhistas. O 

Projeto 4330, da Terceirização, é parte fun-
damental dessa agenda, por isso o PT pre-
cisa seguir lutando por sua derrota agora no 
Senado (PCS 30). 

Consideramos que a política de ajuste fis-
cal regressivo e recessivo inaugurada com 
a nomeação de Joaquim Levy para o Mi-
nistério da Fazenda coloca o PT contra a 
classe trabalhadora e as camadas popula-
res que sempre foram sua principal base 
de apoio. Trata-se de uma política econô-
mica que diminui o papel do Estado, corta 
investimentos e eleva juros, acabando por 
restringir direitos sociais, rebaixar salários 
e aumentar o desemprego, com impactos 
negativos no PIB.  

Sabemos o que ocorreu na história recente 
com partidos de esquerda que aplicaram po-
líticas de ajuste fiscal inspiradas pelo FMI, 
como se viu em alguns países da Europa: en-
traram em crise, foram derrotados em elei-
ções, perderam sua base social. Não quere-
mos que o mesmo aconteça com o PT!    

Hoje o PT, que já gozou do apoio cons-
tante de mais de 30% do eleitorado, atinge 
a sua mais baixa popularidade. Assistimos 
a tentativas vindas de forças inimigas de 
criminalização de nossos dirigentes e do 
próprio PT, às quais o nosso partido não 
reagiu à altura. Segmentos do Judiciário, 
a mídia e partidos conservadores vem ten-
tando criar um cenário que permita abre-

Página 13 publica a íntegra do manifesto elaborado por sindicalistas cutistas e petistas, dirigido aos 
delegado(a)s e participantes do 5º Congresso Nacional do PT
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Assinam a título individual: 

Vagner Freitas de Moraes
João Antônio Felício
Carmen Helena Ferreira Foro
Sérgio Nobre 
Maria Aparecida Faria 
Quintino Marques Severo 
Aparecido Donizeti da Silva
Antônio de Lisboa Amâncio Vale
Maria Julia Reis Nogueira
Rosane Bertotti
José Celestino Lourenço (Tino)
Admirson Medeiros Ferro Jr (Greg)
Alfredo Santana Santos Jr
Jasseir Alves Fernandes
Rosane Silva
Jacy Afonso de Melo
Valeir Ertle
Expedito Solaney Pereira Magalhães 
Maria da Graça Costa
Pedro Armengol de Souza
Junéia Martins Batista 
Eduardo Guterra 
Daniel Gaio
Elisângela dos Santos Araújo
Jandyra Uehara 
Julio Turra Filho
Rogério Pantoja 
Roni Barbosa 
Rosana Sousa Fernandes 
Shakespeare Martins de Jesus 
Vítor Carvalho 

 (Aberto a novas adesões entre sindicalistas cutistas e petistas)

PARTIDO

O PT de volta para a   classe trabalhadora

viar o mandato de Dilma e até mesmo le-
var à extinção do PT. 

Estamos seguros que só sairemos dessa 
crise se retomarmos a nossa tradição de 
partido da classe trabalhadora, de orga-
nização da militância para a luta social e 
política. Basta de diretórios esvaziados e 
burocratizados, com direções que muitas 
vezes não têm relação com o movimento 
dos trabalhadores e setores populares. É 
preciso mudar nossos métodos de debate e 
decisão, em favor de mecanismos que per-
mitam a real participação dos militantes na 
vida partidária.  

O momento é grave e nós nos dispomos a as-
sumir a nossa parcela de responsabilidade no 
resgaste das melhores tradições do partido, 
intervindo de forma mais ativa e militante na 
sua vida. Queremos contribuir na formula-
ção de uma política econômica voltada para 
o desenvolvimento e a inclusão social. 

É preciso que o PT afirme a necessidade do 
Estado atuar a favor do crescimento, é ne-
cessário reduzir a taxa de juros, fazer com 
que as tarifas públicas contribuam para a 
queda da inflação e implementar progra-
mas governamentais de incentivo à ativida-
de produtiva. O sistema tributário deve ser 
progressivo, taxando grandes fortunas e he-
ranças, com uma reforma que desonere sa-
lários, taxe lucros, dividendos e ganhos com 
a especulação financeira, ao mesmo tempo 

que se estimule o aumento de renda dos mais 
pobres. Os programas sociais do programa 
eleito precisam ser iniciados de imediato.

Enfim, uma agenda política positiva, que 
tenha no centro a valorização do trabalho, 
com uma política econômica anti-neolibe-
ral que implica a democratização do Estado 
e a realização de reformas estruturais (re-
forma política democrática, reforma agrá-
ria, reforma tributária e democratização da 
comunicação).  

É nosso dever, como dirigentes sindicais 
petistas, defender a classe trabalhadora. Ja-
mais abdicaremos disso, inclusive quando 
houver conflito de posições entre nós, par-
tido e governo.

Seguimos em luta para interromper as po-
líticas econômicas neoliberais que se ex-
pressam no início desse segundo mandato 
do governo Dilma Rousseff. É esta a pauta 
urgente para o Partido dos Trabalhadores 
aumentar seu diálogo com os movimentos 
sociais e derrotar os inimigos dos trabalha-
dores e trabalhadoras. 

Ainda é tempo de mudar de política e de 
plano econômico, o que, na nossa opinião, 
é essencial para a sobrevivência do PT 
como partido dos trabalhadores. 

É com esse espírito que queremos intervir 
neste 5º Congresso: queremos o PT de volta 
para a classe trabalhadora! 
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çada por atrasos na liberação de recursos: o 
programa está praticamente congelado em 
grande parte das escolas.

Porém, o ponto central é: as pastas da 
Cultura, da Educação e da Comunicação 
precisam fazer enfrentamento conjunto aos 
detentores do poder midiático e das empre-
sas que controlam a produção e veiculação 
de materiais didáticos e paradidáticos, nos 
meios impressos e audiovisuais, materiais 
e meios que em grande parte ainda repro-
duzem estereótipos, preconceitos e discri-
minações étnicas, religiosas e de gênero. 
Trata-se de batalhar pela democratização e 
regulação das mídias.

É indispensável afirmar o papel prota-
gonista do MinC no combate aos oligopó-
lios que conjugam a exploração de cultura, 
comunicação e educação como mercadoria 
e que fazem a apologia do consumo, despo-
litizam a ação criativa e fomentam a valo-
rização do sucesso no mercado como signo 
de prestígio cultural. 

Quanto à valorização das artes e a re-
visão da Funarte há muito pleiteada, urge 
ser efetivamente colocado em curso um 
plano de investimentos e modernização de 
instalações. O que agora está posto pelo 
MInC  é o início de um amplo debate des-
centralizado com vistas a colher dados e 
proposições para rever a política de editais 
e de apoio à pesquisa e circulação de pro-
duções artísticas. 

A medida está sendo bem recebida por 
artistas e realizadores, mas a expectativa 
é que os investimentos realmente se efeti-
vem, que o Ministro consiga recursos hu-
manos e financeiros para dar respostas aos 
editais em atraso e ampliar a capilaridade 
dos programas já implementados.

Dar abrangência nacional às atividades 
do ministério é uma urgência, pois centenas 
de municípios brasileiros nunca receberam 

A política de pontos de cultura re-
cebeu um sinal promissor quando 
da regulamentação da Lei Cultura 

Viva, em abril. Mesmo com as proceden-
tes críticas recebidas pelas alterações rea-
lizadas no texto original – entre estas alte-
rações, a possibilidade de instituições uni-
versitárias se autodeclarem como ponto de 
cultura --, a regulamentação cumpre etapa 
importante na implantação da política vol-
tada aos saberes tradicionais.

Resta a batalha pela efetivação orça-
mentária do programa, pela garantia da 
ampliação de recursos para amplificar redes 
que vêm se constituindo a partir de experi-
ência concretas de comunidades e grupos 
das mais diversos matizes, sob a perspecti-
va de uma outra forma de produção criativa, 
circulação de conhecimento e gestões hori-
zontalizadas, autônomas e compartilhadas.

Outro sinal positivo foi a postura fir-
me frente a empresa Facebook. Logo após 
a presidenta Dilma Rousseff firmar parceria 
do governo federal com a direção da rede 
social, o Ministro da Cultura entrou com 
medidas legais contra a empresa por cau-
sa da censura feita a uma foto publicada na 
página do MinC, foto de um casal de in-
dígenas botocudos retratado no começo do 
século 20. Sobre os enormes riscos da par-
ceria do governo federal com a empresa Fa-
cebook caberia outro artigo específico. Vale 
aqui destacar a ação firme do MinC, que fez 
a empresa Facebook rever sua conduta dis-
criminatória, autoritária e eurocêntrica que 
classificou como exposição de nudez um 
registro visual de uma cultural milenar.

No que tange a relação cultura e educa-
ção, algumas sinalizações positivas foram 
feitas com a aproximação com o Ministério 
da Educação após a posse de Renato Janine 
Ribeiro. No entanto, a continuidade do Pro-
grama Mais Cultura nas escolas está amea-

nenhuma ação efetiva das políticas púbicas 
de cultura do governo federal.

A equação entre fomento, investimen-
to público e participação social passa ne-
cessariamente, pela revisão da Lei Rouanet, 
aprovação e implantação da PEC da Cul-
tura e do ProCultura, garantia orçamentaria 
da aplicação da Lei Cultura Viva e a redefi-
nição do papel e dos editais da Funarte.

Não se faz política pública sem deba-
te social, mas também não se faz sem in-
vestimentos públicos. Ou seja, não só, mas 
também e de forma decisiva, é pela via or-

CULTURA

Juca, parte dois

Sonia A. Fardin*

Passados os primeiros meses de governo, nas redes e nas rodas continua 
a pairar sobre a atual equipe do ministério da Cultura uma expectativa 
predominantemente positiva e uma grande esperança de que as declarações 
iniciais do ministro Juca, à esquerda, mantenham-se neste sentido e efetivem-
se na prática. Estes e outros temas são abordados no texto a seguir, segunda e 
última parte de artigo publicado na edição de maio do Página 13.
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çamentária e sua eficiente destinação e exe-
cução que se faz fortalecimento de ações de 
afirmação cultural, sustentação de práticas 
criativas tradicionais e a produção de pes-
quisa e difusão artística.

E um dos grandes desafios de Juca será 
fazer uma política cultural critica e emanci-
padora, olhando para esquerda, com a área 
econômica seguindo noutra direção. 

*Sônia Aparecida Fardin é historiadora, 
militante da cultura e integrante da direção 
nacional da AE

Giovane Zuanazzi*

TENDÊNCIA

15ª Jornada de Formação
Em Brasília (DF), nos dias 18 a 24 de julho de 2015, realizaremos 
mais uma Jornada Nacional de Formação Política da tendência 
petista Articulação de Esquerda.

Serão oferecidos quatro cursos: 1) Estudo das Resoluções do PT 
e da AE; 2) Lutas de massas e socialismo (mulheres, juventude, 
sindical, combate ao racismo, LGBT, questão agrária, questão 
ambiental, questão urbana, saúde); 3) Planejamento, propaganda 
e coordenação de campanhas eleitorais; e 4) Estudo de O Capital 
e do desenvolvimento capitalista no Brasil.

A realização dos cursos 2, 3 e 4 dependerão de quórum mínimo 
de 15 inscrições em cada um, que será verificado no dia 3 de 
julho. Se o quórum não for alcançado, o respectivo curso será 
cancelado.

As inscrições deverão ser feitas em formulário eletrônico 
disponível em www.pagina13.org.br. A taxa e inscrição cobre os 
custos de estadia, alimentação, material didático e transporte do 
Plano Piloto de Brasília ao local da Jornada. 

Bons estudos!
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O esforço pela fusão revela uma carac-
terística marcante de Neiva: o espírito agre-
gador, o combate ao sectarismo e a clareza 
da importância da busca pela unidade da es-
querda socialista brasileira.

No PT do Rio de Janeiro, Neiva foi di-
rigente destacado desde a fundação do parti-
do. Nos últimos 15 anos, coordenou as vito-
riosas campanhas do atual senador Lindberg 
Farias a deputado federal (2002), prefeito 
de Nova Iguaçu (2004 e 2008) e senador 
(2010). Também esteve na coordenação da 
campanha de Lindberg ao governo do esta-
do no ano passado.

No último período, a principal preocu-
pação de Neiva era a necessidade de reorga-
nização da esquerda brasileira. Era a essa ta-
refa que ele vinha dedicando suas melhores 
energias militantes. O pessimismo com que 
analisava o atual quadro político nacional 
para as forças populares em momento ne-
nhum lhe arrefeceu o empenho na luta diária 
pela formação de uma frente ampla de es-
querda que reposicionasse os diversos gru-

pos da esquerda brasileira e permitisse um 
salto organizativo num momento futuro de 
ascenso do movimento de massas.

A energia generosa com que Neiva se 
lançava aos desafios colocados a cada mo-
mento de sua vida pelo cenário político 
nacional só é comparável ao amor que ele 
dedicava a seus quatro filhos (Alvaro, fruto 
do primeiro casamento com Sandra, e Yan-
na, Vicente e Martina, filhos de Neiva com 
Moema), seus cinco netos (Beatriz, Mateus, 
Teo, Alice e Valentin) e ao Flamengo, time 
que acompanhava assiduamente não apenas 
no Maracanã, mas também em estádios Bra-
sil e continente afora.

Além dos filhos e netos, Neiva deixa 
um legado de busca agregadora de unidade 
da esquerda brasileira, e de luta incansável 
por uma sociedade onde não existam mais 
oprimidos nem opressores.

Companheiro Neiva, presente!

*Diogo Coelho, militante da Ação Crítica no RJ

MEMÓRIA

Companheiro Neiva, 
presente!

Diogo Coelho*

A esquerda socialista brasileira per-
deu no último dia 24 de maio um 
de seus militantes históricos. A dois 

dias de completar 66 anos, morreu Antonio 
Neiva, ou simplesmente Neiva, como era 
mais conhecido. Não resistiu a um quadro 
de infecção generalizada, derivado de uma 
pneumonia.

Filho do jornalista Geraldo Moreira e 
de D. Tercy Moreira, sobrinho do jornalista 
Neiva Moreira – um dos mais próximos cor-
religionários de Leonel Brizola -, Neiva nas-
ceu em 1949 no Rio de Janeiro, mas ainda 
muito novo foi morar em São Luis do Ma-
ranhão. Desde muito cedo a política já fazia 
parte de seu ambiente familiar. Em 1964, o 
“Jornal do Povo”, que seu pai editava e no 
qual Neiva chegou a trabalhar, foi fechado 
pela ditadura militar.

No emblemático ano de 1968, Neiva 
ingressou no curso de engenharia da Uni-
versidade de Brasília (UnB). Lá, iniciou sua 
militância de forma mais orgânica, na Ala 
Vermelha do PCdoB. Já naquele primeiro 
ano de Universidade, Neiva sofreu sua pri-
meira prisão pela ditadura militar. 

Mudou-se para São Paulo, onde entrou 
para a clandestinidade e a luta armada, e 
acabou preso pela segunda vez pelos mili-
tares, em 1971. Depois de solto, em 1972, 
mudou-se para o Rio de Janeiro. Ingressou 
na Faculdade de Economia da UFRJ, onde 
concluiu a graduação e cursou o mestrado, 
sempre mantendo ativa sua militância na 
Ala Vermelha.

Como representante da Ala Vermelha, 
integrou a coordenação de campanhas do 
velho MDB, como as de Lisâneas Maciel e 
Raimundo de Oliveira.

Foi também no Rio de Janeiro que Nei-
va participou, desde o início, do processo de 
fundação do Partido dos Trabalhadores. Já 
no PT, foi um dos principais articuladores 
da fusão da Ala Vermelha com a OCDP e o 
MEP, que resultou no MCR e posteriormen-
te na tendência interna Força Socialista.  
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Neiva deixa um legado de busca agregadora de unidade da 
esquerda brasileira, e de luta incansável por uma sociedade 
onde não existam mais oprimidos nem opressores


